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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : A L V DE P
ADVOGADO : CAIO CESAR FERNANDES SOUZA - GO043249
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. LEI MARIA DA PENHA.
MANUTENÇÃO DE MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA. ALIMENTOS
PROVISÓRIOS. VULNERABILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso
especial, mantendo as medidas protetivas de urgência fixadas em favor da vítima de
violência doméstica, com base na Lei n. 11.340/2006.
2. O Tribunal de Justiça do Estado de Goiás manteve as medidas protetivas,
considerando a ausência de alteração na situação de risco e a vulnerabilidade
financeira da vítima, que sofreu violência doméstica e está desempregada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há três questões em discussão: (i) definir se a manutenção das medidas protetivas
de urgência, inclusive alimentos provisórios, sem prazo determinado, viola o art. 19, §
6º, da Lei Maria da Penha; (ii) verificar se houve prequestionamento da tese recursal;
(iii) determinar se o reexame da possibilidade financeira do recorrente para
cumprimento da obrigação alimentar esbarra na vedação ao revolvimento de fatos e
provas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A manutenção das medidas protetivas de urgência, inclusive da obrigação alimentar,
está de acordo com o entendimento fixado no Tema Repetitivo 1.249 do STJ, segundo
o qual sua vigência deve perdurar enquanto persistir a situação de risco, não sendo
exigida a existência de inquérito ou processo judicial, tampouco prazo fixo de duração.
5. A decisão do Tribunal estadual observou o contraditório, a ausência de alteração
fática relevante e a continuidade da vulnerabilidade da vítima, estando em
conformidade com o art. 19, § 6º, da Lei Maria da Penha e a jurisprudência consolidada
do STJ.
6. A tese recursal sobre a obrigatoriedade de fixação automática de alimentos
provisórios não foi analisada pela instância de origem, tampouco foram opostos
embargos de declaração, o que atrai a aplicação das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
7. A análise da (in)capacidade financeira do recorrente para arcar com os alimentos
fixados exigiria o reexame do conjunto fático-probatório, medida inviável na via
especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A manutenção de medidas protetivas de urgência previstas na
Lei n. 11.340/2006, inclusive alimentos provisórios, deve perdurar enquanto persistir a
situação de risco à integridade da vítima, nos termos do Tema Repetitivo n. 1.249/STJ.
2. A ausência de prequestionamento da matéria impede o conhecimento do recurso
especial, nos termos das Súmulas 282 e 356 do STF. 3. O recurso especial carece de
prequestionamento quando a questão não foi apreciada pelo tribunal de origem."

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.340/2006, art. 19, § 6º; art. 22; CF/1988, art.
5º, LV.

STJ, REsp 2.036.072/MG, Rel. Min. Laurita Vaz, SextaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em ; STF, HC 155.187 AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes,22/8/2023
Segunda Turma, julgado em .5/4/2019

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,14/08/2025 20/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .21 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. LEI MARIA DA PENHA.
MANUTENÇÃO DE MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA. ALIMENTOS
PROVISÓRIOS. VULNERABILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso
especial, mantendo as medidas protetivas de urgência fixadas em favor da vítima de
violência doméstica, com base na Lei n. 11.340/2006.

2. O Tribunal de Justiça do Estado de Goiás manteve as medidas protetivas,
considerando a ausência de alteração na situação de risco e a vulnerabilidade
financeira da vítima, que sofreu violência doméstica e está desempregada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há três questões em discussão: (i) definir se a manutenção das medidas protetivas
de urgência, inclusive alimentos provisórios, sem prazo determinado, viola o art. 19, §
6º, da Lei Maria da Penha; (ii) verificar se houve prequestionamento da tese recursal;
(iii) determinar se o reexame da possibilidade financeira do recorrente para
cumprimento da obrigação alimentar esbarra na vedação ao revolvimento de fatos e
provas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A manutenção das medidas protetivas de urgência, inclusive da obrigação alimentar,
está de acordo com o entendimento fixado no Tema Repetitivo 1.249 do STJ, segundo
o qual sua vigência deve perdurar enquanto persistir a situação de risco, não sendo
exigida a existência de inquérito ou processo judicial, tampouco prazo fixo de duração.
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5. A decisão do Tribunal estadual observou o contraditório, a ausência de alteração
fática relevante e a continuidade da vulnerabilidade da vítima, estando em
conformidade com o art. 19, § 6º, da Lei Maria da Penha e a jurisprudência consolidada
do STJ.

6. A tese recursal sobre a obrigatoriedade de fixação automática de alimentos
provisórios não foi analisada pela instância de origem, tampouco foram opostos
embargos de declaração, o que atrai a aplicação das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

7. A análise da (in)capacidade financeira do recorrente para arcar com os alimentos
fixados exigiria o reexame do conjunto fático-probatório, medida inviável na via
especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A manutenção de medidas protetivas de urgência previstas na
Lei n. 11.340/2006, inclusive alimentos provisórios, deve perdurar enquanto persistir a
situação de risco à integridade da vítima, nos termos do Tema Repetitivo n. 1.249/STJ.
2. A ausência de prequestionamento da matéria impede o conhecimento do recurso
especial, nos termos das Súmulas 282 e 356 do STF. 3. O recurso especial carece de
prequestionamento quando a questão não foi apreciada pelo tribunal de origem."

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.340/2006, art. 19, § 6º; art. 22; CF/1988, art.
5º, LV.

STJ, REsp 2.036.072/MG, Rel. Min. Laurita Vaz, SextaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em ; STF, HC 155.187 AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes,22/8/2023
Segunda Turma, julgado em .5/4/2019

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por A L V DE P contra decisão de fls.
437/444 em que conheci do agravo para conhecer em parte do recurso especial para,
com fundamento na Súmula n. 568 do STJ, negar-lhe provimento.

No presente recurso (fls. 448/455), a parte agravante afirma que "não há
qualquer indício de que a ofendida ainda necessite de especial proteção contra
eventual violência supostamente praticada pelo recorrente" e "no que diz respeito aos
alimentos provisórios, restou plenamente demonstrado que a vítima possui condições
de arcar com a própria subsistência, possuindo inclusive residência própria e ensino

" (fl. 453). Defende ainda que o casosuperior, podendo entrar no mercado de trabalho
não atrai a incidência das Súmulas n. 282/STF e 7/STJ.
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Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente
recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

 
Inicialmente, conheço do agravo por ser tempestivo e adequado.
Referente ao mérito, a parte recorrente apenas reitera os argumentos trazidos

no recurso especial, os quais foram devidamente afastados na decisão monocrática
ora desafiada, cujo teor colaciona-se abaixo:

 
"Sobre a violação ao art. 19, § 6º da Lei n. 11.340

, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE/2006
GOIÁS manteve as medidas protetivas anteriormente
fixadas, nos seguintes termos do voto do relator:

 
"No presente caso, constata-se não ter havido alteração na
situação fática de risco ensejadora da concessão das medidas

, bem como não houve manifestaçãoprotetivas de urgência
expressa da vítima no sentido de desejar a sua revogação.
A propósito, impende destacar o enunciado nº 45 do Fonavid,
que prevê: “As medidas protetivas de urgência previstas na Lei
11.340/2006 podem ser deferidas de forma autônoma, apenas
com base na palavra da vítima, quando ausentes outros
elementos probantes nos autos”.
 

"Art. 22. Constatada a prática de violência doméstica e
familiar contra a mulher, nos termos desta Lei, o juiz
poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou
separadamente, as seguintes medidas protetivas de
urgência, entre outras: V - prestação de alimentos
provisionais ou provisórios."

 
No presente caso, conforme declarações da vítima, esta sofreu
violência doméstica por parte do apelante, o qual, na data de 15
de setembro de 2023, teria desferido um chute em sua perna
esquerda, resultando sequelas em suas pernas, dores e
inflamação, e que, em razão da sua condição física, encontra-
se desempregada, sendo acompanhada pelo CRAS - Vila Sofia
e tendo recebido auxílio material das pessoas da igreja que ela
frequentava. Afirmou, ainda, que precisa ficar de repouso e não
possui condições financeiras para comprar as medicações.
Diante desse quadro, resta inequívoco a existência de
obrigação de assistência à vítima, por parte do apelante, pois
foram casados desde 2020, razão pela qual a medida protetiva
de prestação de alimentos provisórios deve ser mantida, bem
como deve subsistir enquanto perdurar a situação de
vulnerabilidade desencadeada pela prática de violência

 (fl. 340).doméstica.”
 

Extrai-se do trecho colacionado acima que a
manutenção das medidas protetivas se deu em razão da
ausência de modificação do contexto fático, além da
impossibilidade de desenvolver atividade labora e da
vulnerabilidade financeira. A prestação alimentícia, por sua
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vez, foi mantida enquanto perdurar a situação de
vulnerabilidade desencadeada pela prática de violência
doméstica.

Nessa senda, o entendimento adotado pelo Tribunal
estadual está em consonância com a pacífica
jurisprudência desta Corte Cidadã, valendo destacar as
teses fixadas no tema repetitivo n. 1249:

 
"I - As medidas protetivas de urgência (MPUs) têm natureza
jurídica de tutela inibitória e sua vigência não se subordina à
existência (atual ou vindoura) de boletim de ocorrência,
inquérito policial, processo cível ou criminal;
II - A duração das MPUs vincula-se à persiste?ncia da situação
de risco à mulher, razão pela qual devem ser fixadas por prazo
temporalmente indeterminado;
III - Eventual reconhecimento de causa de extinção de
punibilidade, arquivamento do inquérito policial ou absolvição do
acusado não origina, necessariamente, a extinção da medida
protetiva de urgência, máxime pela possibilidade de persistência
da situação de risco ensejadora da concessão da medida;
IV - Não se submetem a prazo obrigatório de revisão periódica,
mas devem ser reavaliadas pelo magistrado, de ofício ou a
pedido do interessado, quando constatado concretamente o
esvaziamento da situação de risco. A revogação deve sempre
ser precedida de contraditório, com as oitivas da vítima e do
suposto agressor. Em caso de extinção da medida, a ofendida
deve ser comunicada, nos termos do art. 21 da Lei n. 11.340
/2006".
 

No mesmo sentido:
 
RECURSO ESPECIAL. LEI MARIA DA PENHA. MEDIDAS
PROTETIVAS. NATUREZA JURÍDICA INIBITÓRIA.
INQUÉRITO POLICIAL OU PROCESSO-CRIME EM CURSO.
DESNECESSIDADE. MEDIDAS QUE ACAUTELAM A
OFENDIDA E NÃO O PROCESSO. VALIDADE DAS MEDIDAS
ENQUANTO PERDURAR A SITUAÇÃO DE PERIGO.
CLÁUSULA REBUS SIC STANTIBUS. NECESSIDADE DE
PRÉVIO CONTRADITÓRIO ANTES DE SE DECIDIR PELA
MODIFICAÇÃO OU REVOGAÇÃO DO REFERIDO
INSTRUMENTO PROTETIVO. REVISÃO PERIÓDICA.
POSSIBILIDADE. PRAZO QUE DEVE SER FIXADO PELO
MAGISTRADO SINGULAR, QUE LEVARÁ EM
CONSIDERAÇÃO AS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO
CONCRETO. SITUAÇÃO DOS AUTOS. REVOGAÇÃO DAS
MEDIDAS COM BASE EM MERAS SUPOSIÇÕES.
RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA QUE IMPÔS AS
MEDIDAS. CABIMENTO. RECURSO PROVIDO.
1. As medidas protetivas de urgência previstas na Lei Maria da
Penha buscam preservar a integridade física e psíquica da
vítima, prescindindo, assim, da existência de ação judicial ou
inquérito policial. Considerando essas características, vê-se que
as referidas medidas possuem natureza inibitória, pois têm
como finalidade prevenir que a violência contra a mulher ocorra
ou se perpetue.
Nesse sentido: "[...] Lei Maria da Penha. Desnecessidade de
processo penal ou cível. 3. Medidas que acautelam a ofendida e
não o processo" (STF, HC 155.187 AgR, Rel. Ministro GILMAR
MENDES, SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe 05/04/2019

).16/04/2019
2. Reconhecida a natureza jurídica de tutela inibitória, a única
conclusão admissível é a de que as medidas protetivas têm
validade enquanto perdurar a situação de perigo. A decisão
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judicial que as impõe submete-se à cláusula rebus sic stantibus,
ou seja, para sua eventual revogação ou modificação, mister se
faz que o Juízo se certifique de que houve a alteração do
contexto fático e jurídico.
3. Os referidos entendimentos se coadunam com o atual texto
da Lei 11.340/06, conforme previsão expressa contida no art.
19, §§5.º e 6.º, acrescentados recentemente pela Lei n.º 14.550
/23.
4. Nesse cenário, torna-se imperiosa a instauração do
contraditório antes de se decidir pela manutenção ou revogação
do referido instrumento protetivo. Em obediência ao princípio do
contraditório (art. 5.º, inciso LV, da Constituição da República),
as partes devem ter a oportunidade de influenciar na decisão,
ou seja, demonstrar a permanência (ou não) da violência ou do
risco dessa violência, evitando, dessa forma, a utilização de
presunções, como a mera menção ao decurso do tempo, ou
mesmo a inexistência de inquérito ou ação penal em curso.
5. Não pode ser admitida a fixação de um prazo determinado
para a vigência das medidas aplicadas (revogação automática),
sem qualquer averiguação acerca da manutenção daquela
situação de risco que justificou a imposição das medidas
protetivas, expondo a mulher a novos ataques.
6. A fim de evitar a inadequada perenização das medidas, nada
impede que o juiz, caso entenda prudente, revise
periodicamente a necessidade de manutenção das medidas
protetivas impostas, garantida, sempre, a prévia manifestação
das partes, consoante entendimento consolidado pela Terceira
Seção desta Corte de Justiça, no sentido de que "a revogação
de medidas protetivas de urgência exige a prévia oitiva da
vítima para avaliação da cessação efetiva da situação de risco à
sua integridade física, moral, psicológica, sexual e patrimonial"
(AgRg no REsp n. 1.775.341/SP, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Terceira Seção, julgado em , DJe de 12/4/2023 14/4/2023
.)
7. É descabida, no entanto, a fixação de um prazo geral para
que essa reavaliação das medidas ocorra, devendo ser
afastada a analogia com o prazo de 90 dias para revisão das
prisões preventivas, que tutela extrema situação de privação de
liberdade e pressupõe inquérito policial ou ação penal em curso,
o que, como visto, não é o caso das medidas protetivas de
urgência. Isso deve ficar a critério do Magistrado de primeiro
grau, que levará em consideração as circunstâncias do caso
concreto para estabelecer um prazo mais curto ou mais
alongado, a partir da percepção do risco a que a Vítima está
submetida e da natureza mais ou menos restritiva das medidas
aplicadas ao caso concreto.
8. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem revogou as
medidas protetivas sem indicar elementos concretos que
apontassem a mudança daquela situação de perigo
anteriormente constatada pelo Juízo singular. Foi ressaltada a
inexistência de inquérito ou ação penal em curso e utilizada
mera suposição (longo decurso de tempo).
Cabível, dessa maneira, o restabelecimento da sentença que
impôs as medidas protetivas previstas no art. 22, inciso III,
alíneas a, b, e c da Lei n. 11.340/2006, pois, naquela
oportunidade, o Magistrado singular destacou a situação de
perigo (ameaça de morte com arma de fogo e descumprimento
das medidas protetivas fixadas) e, em audiência realizada
posteriormente, a Ofendida reiterou a necessidade de
manutenção das medidas, pois ainda presente a situação de
risco.
9. Recurso especial provido para restabelecer as medidas
protetivas impostas em favor da Ofendida, podendo o Juiz
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singular, de ofício ou mediante notícia de alteração fática,
revisar a necessidade de manutenção das medidas, no prazo
que entender mais adequado na hipótese, desde que garantida
a prévia manifestação das Partes.
(REsp n. 2.036.072/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)22/8/2023 30/8/2023
 

Registro por fim que não debatida a tese defendida
pelo recorrente, no sentido que, verifica violência
doméstica, a fixação de alimentos provisórios em favor da

 não foram opostosvítima seriam automáticos. Ademais,
embargos de declaração pela parte insurgente, para fins
de prequestionamento dos dispositivos apresentados.

Dessa forma, o recurso carece do adequado e
indispensável prequestionamento, circunstância que atrai a
aplicação, por analogia, da Súmula n. 282 do STF: “[é] 
inadmissível o recurso extraordinário quando não
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada
”.

Inviável, pois, o conhecimento do apelo nobre
quanto ao ponto. Nesse sentido, confiram-se precedentes:

 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA O SISTEMA
FINANCEIRO NACIONAL. PLEITO DE APLICAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N.ºS 282 E 356, AMBAS
DO STF. DECISÃO MANTIDA.
I - Como se sabe, o agravo regimental deve trazer novos
argumentos capazes de alterar o entendimento firmado
anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão agravada por
seus próprios fundamentos.
II - Com efeito, constato que a matéria, da forma como trazida
nas razões recursais, não foi objeto de debate na instância
ordinária, o que inviabiliza a discussão da matéria em sede de
recurso especial, por ausência de prequestionamento.
III - Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal,
"Incidem as Súmulas n. 282 e 356 do STF quando a questão
suscitada no recurso especial não foi apreciada pelo tribunal de
origem e não foram opostos embargos de declaração para
provocar sua análise" (AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp n.
1.727.976/DF, Quinta Turma, Rel. Min. João Otávio de
Noronha, DJe de ).10/6/2022
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.948.595/PB, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)24/10/2023 6/11/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. ART. 171, § 3.º, DO
CÓDIGO PENAL. PLEITO DE APLICAÇÃO DO ART. 28-A DO
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356, AMBAS
DA SUPREMA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. O pleito de concessão do Acordo de Não Persecução Penal
não foi objeto de apreciação pela Corte de justiça de origem e
não se opuseram embargos de declaração. Ausência de
prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 282/STF e 356
/STF.
2. In casu, quando do julgamento dos embargos de declaração,
que ocorreu em , a Lei n. 13.964/2019 já estava em09/03/2020
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vigor e a prestação jurisdicional não estava encerrada e, assim,
não há falar em impossibilidade de levar o tema à apreciação
da Corte a quo.
3. E ainda que se trate de matéria de ordem pública, o requisito
do prequestionamento se mostra indispensável a fim de evitar
supressão de instância.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.065.090/SP, relatora Ministra Laurita Vaz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)8/8/2023 15/8/2023
 

Por fim, averiguar sobre a possibilidade do
recorrente arcar financeiramente com os alimentos

seria necessário o revolvimento fático-estipulados, 
probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do Superior
Tribunal de Justiça. No mesmo sentido, citam-se
precedentes (grifos nossos):

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE EXONERAÇÃO DE
ALIMENTOS. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA, CONHECEU DO
AGRAVO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. O STJ possui entendimento de que os alimentos devidos
entre ex-cônjuges têm caráter excepcional e transitório, salvo
quando presente a incapacidade laborativa ou a impossibilidade
de inserção no mercado de trabalho, caso dos autos.
2. No caso, o Tribunal de origem concluiu pela manutenção da
pensão alimentícia, ante a idade avançada do ex-cônjuge virago
e a impossibilidade de se inserir no mercado de trabalho.
Incidência da Súmula 83/STJ.
3. Ademais, entender que a ora agravada não comprovou a
impossibilidade de prover sua própria subsistência e,
consequentemente, concluir pela exoneração do dever de
prestar alimentos, demandaria a incursão no acervo fático-
probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4. A inversão do entendimento do acórdão a quo, no sentido de
que houve o desatendimento do ônus probatório a cargo da
recorrida, implica o reexame de fatos e provas, prática vedada
pela Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.214.060/RJ, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)17/4/2023 3/5/2023
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
(ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO DE EXONERAÇÃO DE
ALIMENTOS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
RECONSIDERANDO DELIBERAÇÃO DA PRESIDÊNCIA,
CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA DO AUTOR.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a
impugnação, no agravo, de capítulos autônomos da decisão
recorrida apenas induz a preclusão das matérias não
impugnadas.
2. O STJ possui entendimento no sentido de que os alimentos
devidos entre ex-cônjuges têm caráter excepcional e transitório,
salvo quando presente a incapacidade laborativa ou a
impossibilidade de inserção no mercado de trabalho.
3. No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu pela
manutenção da pensão alimentícia, ante a idade avançada da
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ex-cônjuge e a impossibilidade de se inserir no mercado de
trabalho. Incidência da Súmula 83/STJ. 4. Ademais, entender
que a ora agravada não comprovou a impossibilidade de prover
sua própria subsistência e, consequentemente concluir pela
exoneração do dever de prestar alimentos, demandaria a
incursão no acervo fático-probatório, o que encontra óbice na
Súmula 7/STJ.
5. A inversão do entendimento do acórdão a quo, no sentido de
que houve o desatendimento do ônus probatório a cargo da
recorrida, implica no reexame de fatos e provas, prática vedada
pela Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 903.083/RJ, relator Ministro Marco
Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)"20/2/2018 27/2/2018

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.871.643 / GO
Número Registro: 2025/0072091-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
561664379 56166437920238090093

Sessão Virtual de  a 14/08/2025 20/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A L V DE P
ADVOGADO : CAIO CESAR FERNANDES SOUZA - GO043249
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - DECORRENTE DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA - CONTRA A MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A L V DE P
ADVOGADO : CAIO CESAR FERNANDES SOUZA - GO043249
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025
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